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We experts don’t care about rising gross domestic product for its own sake. We care because it betters the lot of the poor and reduces the proportion of people who are the poor (Easterly, 2001) 
Resumo: Este trabalho testa empiricamente a hipótese do U-invertido de Kuznets para os estados brasileiros entre os anos de 1995 e 2005. Segundo essa hipótese, os países que apresentam um crescimento econômico maior no curto prazo tendem a incorrer numa elevação da desigualdade de renda. A desigualdade reduziria no longo prazo, configurando uma relação de U-invertido entre crescimento econômico e desigualdade de renda. O teste para a hipótese de Kuznets lança luz sobre a qualidade do crescimento dos estados brasileiros ao longo desses 11 anos. A metodologia empregada baseou-se, basicamente, nos modelos de painel estático e dinâmico. As evidências foram favoráveis ao U-invertido, porém em poucos modelos encontrou-se significância estatística para os coeficientes de interesse. A utilização do estimador de Arellano-Bond permitiu verificar um efeito de inércia da desigualdade e os resultados sugeriram que tal informação é relevante para a compreensão da dinâmica da desigualdade. Num segundo momento, foram incluídos alguns controles para a realização dos testes de robustez. Os resultados foram sensíveis à inclusão dos controles, porém permaneceram apontando para um possível U-invertido.
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Abstract: This paper aims to test the inverted-U hypothesis for states of Brazil from 1995 to 2005. According to this hypothesis, inequality rise at first and then falling with economic growth. In that way, countries which exhibit faster growth would tend to present, in average, highest inequalities of income. Because inequality would reduce as time goes by, this correlation between growth and inequality would configure a shape similar to an inverted U. The test of Kuznets hypothesis could shed some light in to the quality of growth of states over the period. The methodology used is basically based on static and dynamic panel data. The evidences we found suggest, at some extent, that we could not reject the hypothesis of inverted-U, although the coefficients were statistically significant in a small group of regressions. The Arellano-Bond estimator allows us both to deal with endogenous variables and verifying the effects of an inertia component of inequality. The results were consistent to this specification. In a second moment, we have included additional controls variables to the check of robustness. The estimates were sensible to inclusion of these variables, but still favorable to Kuznets hypothesis.      
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Introdução


As discussões sobre as inter-relações entre crescimento econômico e desigualdade de renda começaram a ser investigadas com maior ênfase a partir dos trabalhos pioneiros de Simon Kuznets. 

Os resultados obtidos por Kuznets (1955) suscitaram muito debate entre os analistas e teóricos do desenvolvimento ao sugerirem correlações positivas entre taxa de crescimento econômico e desigualdade de renda no curto prazo e negativas no longo prazo. Essas correlações de curto e longo prazo caracterizariam uma relação no formato de U-invertido entre taxa de crescimento econômico e desigualdade de renda. 
Essas conclusões, ainda que parciais, inauguraram uma agenda de pesquisa
 que consiste na utilização de procedimentos econométricos para testar o que ficou conhecido como “a hipótese de Kuznets” ou “hipótese do U-invertido”. 

Poucos trabalhos permanecem atuais durante tanto tempo. Pode-se argumentar que o debate persiste por três razões fundamentais: (i) os resultados obtidos com dados seccionais diferem dos auferidos com a utilização de séries temporais e de dados em painel (ver FIELDS, 2001); (ii) os sinais dos coeficientes estimados parecem depender do indicador de desigualdade empregado – renda ou riqueza? (ver ALESINA E RODRICK, 1994; DENINGER e SQUIRE, 1998; e FIELDS, 2001); e (iii) estudos recentes sugerem que a ausência de consenso entre os teóricos decorre do fato de que as conexões entre crescimento e desigualdade parecem possuir raízes institucionais (ver PIKETTY, 2006; FIELDS, 2001; e EASTERLY, 2001).


O objetivo deste trabalho é verificar se a hipótese do U-invertido de Kuznets é válida para os estados brasileiros entre 1995 e 2005. A justificativa para a seleção desse período concerne à tendência recentemente verificada para o crescimento e desigualdade dos estados brasileiros. Como pode ser visto na tabela A.1 do apêndice, a maioria dos estados registrou crescimento econômico e redução da desigualdade de renda nos últimos anos. Essa informação desqualificaria a hipótese de Kuznets para os estados e apontaria para um possível crescimento pró-pobre no período.

Dessa maneira, são duas as principais contribuições desse trabalho. Primeiro, sugere-se que a especificação das variáveis (e não apenas do modelo) pode ser crucial para os resultados. Segundo, o trabalho estima um painel dinâmico por assumir que a desigualdade de renda pode ter um componente de inércia ao longo do tempo. Com isso, acredita-se que esse trabalho, ainda que seja de caráter exploratório, ajuda a entender a tendência recente do crescimento e da desigualdade nos estados brasileiros. 

O trabalho está dividido em 3 seções, além da introdução e conclusão. A primeira seção faz uma rápida revisão de literatura sobre a hipótese do U-invertido. A segunda seção descreve os dados e explora a metodologia empregada. A seção 3 traz os resultados dos testes realizados.
Seção 1. Revisão de literatura


Em Economic Growyh and Income Inequality, Simon Kuznets (1955) emprega um modelo de economia dual – um setor não-agrícola, moderno e dinâmico e outro agrícola – com o intuito de analisar o que ele considerou como um fato estilizado: os centros urbanos, caracterizados por setores dinâmicos, exibem renda média e desigualdade de renda maiores do que a dos centros rurais, pois enquanto nos primeiros destacam-se a especialização e as economias de escala, nos segundos predominam atividades agrícolas marcadas por baixa especialização e produtividade
. 
Dessa maneira, Kuznets (1955) provê seis explicações/causas para o que ficou conhecido para “hipótese de Kuznets”: 

(i)       Se o diferencial da renda per capita aumenta, ou se a distribuição da renda é mais desigual no setor moderno do que no setor agrícola, ou então se ambas as condições são satisfeitas, ao longo do tempo, o peso relativo do setor não-agrícola gera um aumento na desigualdade de renda;
(ii)       Se a distribuição de renda intrasetor é a mesma em ambos os setores e a ampliação da desigualdade de renda no país é devida apenas ao aumento do diferencial da renda per capita do setor moderno, então essa ampliação é maior quando as distribuições de renda intrasetor são caracterizadas por um aumento moderado na desigualdade de renda;
(iii) Se o diferencial de renda per capita entre os setores é constante, mas a distribuição no setor moderno é mais desigual do que no setor agrícola, então a ampliação da desigualdade na distribuição é maior, assumindo, portanto, uma redução no diferencial da renda per capita; 
(iv)       Um declínio na renda das pessoas que pertencem ao quintil superior da distribuição é mais notável do que um aumento no menor quintil de renda;
(v)       Mesmo se o diferencial de renda per capita entre os dois setores permanecer constante e a distribuição intrasetor for idêntica para ambos setores, uma simples alteração na proporção de trabalhadores entre os setores gera mudanças significativas na distribuição como um todo; e
(vi)       Especificamente para o quintil superior de renda do setor agrícola, nota-se que a renda decai com a queda na renda total. A explicação para essa constatação reside no fato de que o aumento da industrialização eleva a renda per capita de toda economia, porém não altera as distribuições de renda intrasetoriais. Sob tais condições, o quintil superior de renda do setor agrícola não decai, exceto se houver maior aumento na renda per capita do setor moderno do que no agrícola, ou se a desigualdade crescer na distribuição de renda do setor moderno.

 Como salientam Barreto, Jorge Neto e Tebaldi (2001), esse padrão pode ser observado por meio da renda per capita média industrial, da participação da renda setorial em relação à renda total e pela diferença nas proporções da população do setor urbano e do setor rural. Nesse contexto, o dinamismo do setor moderno impulsionaria o crescimento econômico, atrairia mão-de-obra do setor agrícola, ampliando a desigualdade de renda no curto prazo, e reduziria a desigualdade no segundo momento sob a hipótese de transbordamento (trickle-down) do crescimento. Esse processo configuraria, portanto, uma relação na forma de U-invertido entre crescimento e desigualdade (ver, por exemplo, FIELDS, 2001; RAY, 1998, SALVATO, ALVARENGA, FRANÇA e PORTO JUNIOR, 2006; DE BARROS e GOMES, 2007). 

A partir da industrialização da economia e, consequentemente, do crescimento econômico, a maioria da mão-de-obra estaria alocada no setor industrializado, de forma que se configuraria uma melhor distribuição dos rendimentos. A redistribuição mais igualitária seria obtida através da concentração de poupança devido à menor participação na renda dos indivíduos já estabelecidos no meio urbano (SALVATO, ALVARENGA, FRANÇA e PORTO JUNIOR, 2006). Tal fenômeno seria explicado pelo fato de a capacidade de auferir renda dos residentes nas áreas urbanas superar, em média, a dos indivíduos originários das áreas rurais e, também, pelo aumento ao longo do tempo da produtividade média dos trabalhadores (BARROS e GOMES, 2007)
. 

Seção 1.2 Evidências e Controvérsias

Os primeiros estudos empíricos, inclusive o de Kuznets (1955), utilizaram dados seccionais, isto é, compararam diferentes países em um dado momento do tempo. No que tange ao trabalho de Kuznets (1955) especificamente, o objetivo era verificar, a partir de uma amostra composta de cinco países – três países em desenvolvimento (Índia, Sri Lanka e Porto Rico) e dois desenvolvidos (EUA e Reino Unido) –, como o crescimento econômico e a desigualdade – razão entre 20% mais ricos e os 40% mais pobres – se correlacionavam. Kuznets observou que os países em desenvolvimento exibiram crescimento e desigualdade de renda maiores que a dos países desenvolvidos (RAY, 1998). 

Tais observações levaram Kuznets (1955) a concluir que havia uma associação positiva entre desigualdade de renda e crescimento econômico. Deve-se ter em mente que tal associação não diz absolutamente nada sobre os canais através dos quais o crescimento pode afetar a desigualdade no curto prazo. 


Vários estudos que seguiram ao trabalho seminal de Kuznets, como Paukert (1973), Ahluwalia (1974, 1976a e 1976b), Cline (1975), Bourguignon e Morrison (1990), Persson e Tabellini (1994) entre outros, fizeram uso de dados seccionais e acabaram por não rejeitar a hipótese de Kuznets. Todavia, uma série de estudos que também usou dados seccionais não encontrou o padrão do U-invertido (ver FIELDS, 2001 para uma survey).

Fields (2001) salienta que o trabalho seminal de Kuznets (1955) não atentou para as diferenças institucionais entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. Dessa forma, Fields (2001) conclui que o padrão do U-invertido encontrado em estudos baseados em dados seccionais não depende unicamente do crescimento econômico, mas também de fatores históricos, políticos e institucionais. Por esse motivo, Fields e Jackubson (1994), Ravallion (1995), Ravallion e Chen (1997) e Deninger e Squire (1998) defendem o uso de dados em painel, em virtude da possibilidade de se controlar pelas características próprias de cada país. 
Seção 1.2.1 – Evidências a partir do painel de dados

Ao selecionar dados de países desenvolvidos e países em desenvolvimento, Fields e Jakubson (1994) apud Fields (2001) admitem que há países localizados acima ou abaixo da média representada pela curva de Kuznets. Sendo assim, a linha central, que seria a curva média dos países, poderia ser estimada através da metodologia de efeitos fixos.

Fields e Jakubson (1994) mostraram que as estimativas de OLS com dados empilhados (POLS) parecem corroborar a hipótese de U-invertido
. Porém, a estimação de efeitos fixos provê estimativas estatisticamente significantes para o formato de um U-normal (ver figura abaixo). Nesse sentido, os autores argumentam que controlar pelo efeito-fixo do país desautoriza qualquer conclusão favorável ao U-invertido.
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Ravallion (1995) apud Fields (2001) utilizou o modelo de efeitos-fixos para estimar as correlações entre desigualdade e crescimento. Ravallion (1995) empregou o índice de Gini e o consumo médio per capita como medidas de desigualdade de renda e de desenvolvimento econômico, respectivamente, para uma amostra de 36 países. Os resultados não foram favoráveis à hipótese do U-invertido. Assim como Ravallion (1995), Deninger e Squire (1998), Schultz (1998) e Bruno, Ravallion e Squire (1998) estimaram modelos utilizando um polinômio de segunda ordem – renda e renda ao quadrado – e não encontraram respaldo empírico ao U-invertido.
Barro (2000) lança mão de um painel de países entre os anos 1965 e 1995. O autor não refuta a hipótese do U-invertido de Kuznets. Porém, exalta a limitada relevância estatística e o baixo poder explicativo dos seus testes estatísticos. Na mesma linha, Barros e Gomes (2007) apresentaram uma série de evidências empíricas favoráveis ao U-invertido para um conjunto de países. 
Assim como Barro (2000), List e Gallet (1999), Thornton (2001) e Mushinski (2001) também estimaram modelos de efeitos-fixos e, novamente, não foram capazes de rejeitar a hipótese do U-invertido.
Segundo Barro (2000) apud Barros e Gomes (2007), a relação entre desigualdade de renda e crescimento pode ser explicada a partir de quatro canais: (i) as imperfeições do mercado de crédito que afetariam negativamente os mais pobres através de limitações institucionais e pelas imperfeições de mercado; (ii) as decisões do eleitor mediano, que tende a votar em candidatos com políticas mais igualitárias de renda; (iii) as distorções nas taxas de poupança, que poderiam reduzir o ritmo de crescimento da economia; e (iv) as tensões sociais que reduziriam a produtividade e o crescimento econômico, levando o estado a transferir recursos para os mais pobres de maneira tal que a desigualdade seria reduzida.

Glaeser (2005) resgata a advertência feita por Fields (2001) ao registrar que a curva de Kuznets pode estar relacionada a fatores econômicos e políticos, como o avanço da industrialização, políticas de distribuição de renda direcionadas à captura do eleitor mediano, o tamanho do governo, o capital humano e o aumento da mão-de-obra industrial em relação à agrícola. Com isso, Glaeser (2005) exalta a importância das instituições para a compreensão do elo existente entre crescimento e desigualdade. Mais recentemente, Piketty (2006), ao apresentar o survey sobre a curva de Kuznets, também sustenta que as conexões entre crescimento e desigualdade se assentam em bases institucionais e que as correlações encontradas até o momento tenderiam a desaparecer se os modelos controlassem pelo efeito do tempo e de fatores institucionais.
Seção 1.2.2 – Evidências para o Brasil
Com relação à literatura brasileira, destacam-se os trabalhos de Barros e Gomes (2007), Porto Júnior et al. (2007), Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002) e Salvato et al. (2006), que chegaram a conclusões diferenciadas sobre a validade da hipótese de Kuznets.


Barros e Gomes (2007) testaram a hipótese do U-invertido para os municípios brasileiros nos anos de 1991 e 2000. Os autores não rejeitam a hipótese de Kuznets, mas apontaram para o baixo poder explicativo dos seus resultados.


Porto Júnior et al. (2007) utilizaram tanto cross-section quanto dados em painel para a testar a hipótese de Kuznets para os estados da região Sul do Brasil. Os resultados desse exercício foram não conclusivos, porém, as estimativas de efeitos-fixos com controles adicionais não rejeitaram a hipótese de Kuznets para o estado do Rio Grande do Sul.

Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002) testaram a hipótese do U-invertido para os municípios do Rio Grande do Sul para o ano de 1990. Os autores corroboraram o U-invertido proposto por Kuznets, mas para apenas alguns municípios.

O estudo de Salvato et al. (2006), abrange os municípios do Estado de Minas Gerais para os anos de 1991 e 2000.
Os coeficientes obtidos de estimações com dados seccionais para 1991 foram favoráveis à hipótese do U-invertido para ambos os indicadores de desigualdade utilizados. Contudo, o mesmo resultado não foi observado para o ano de 2000. Neste caso, rejeitou-se a hipótese de Kuznets.


Salvato et al.(2006) acreditam que a instabilidade na relação entre a desigualdade de renda e o crescimento econômico pode estar associada a diferentes trajetórias de desenvolvimento entre os municípios devido a estruturas econômicas e institucionais distintas.  

Embora se reconheça que a explicação para a correlação entre crescimento econômico e desigualdade de renda (ou riqueza) seja de origem institucional, este trabalho optou pela análise exploratória, seguindo os trabalhos mais tradicionais na área. O trabalho faz uso de modelos para dados em painel com a intenção de testar a hipótese de U-invertido para os estados brasileiros entre 1995 e 2005 controlando-se pelo efeito-fixo dos estados e pelo efeito comum do tempo. Além das estimativas de cross-section, primeira diferença e efeito-fixo, o trabalho incorpora os testes de modelos dinâmicos, que permitem averiguar se a desigualdade de renda possui um componente de inércia.   

Seção 2. Descrição dos dados 
O período analisado neste trabalho compreende os anos de 1995 a 2005, sendo considerados todos os Estados do Brasil, além do Distrito Federal. Os dados de desigualdade de renda (Índice de Gini e Índice L de Theil), renda domiciliar per capita (considerando valores de agosto de 2000) e do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foram obtidos no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEADATA) e no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Como variáveis de controle foram utilizadas: (a) o fluxo de crédito rural, que contempla a soma das operações de crédito rural contratados por instituições financeiras para o custeio, investimento e comercialização rural; (b) a proporção da população rural em relação à população total; e (c) anos de estudo da população, que representa a média de anos de estudo de pessoas com 25 anos ou mais de idade.
A tabela abaixo traz as estatísticas descritivas da variáveis que serão usadas nos testes econométricos mais adiante. 

Tabela 1 – Estatísticas descritivas – 1995-2000.

	Variáveis
	Média
	Desvio-padrão
	Min
	Max

	renda per capita
	3.297.084
	7.572.574
	1.184.386
	13208.04

	renda per capita^2
	2.28e+07
	3.91e+08
	13072.07
	6.75e+09

	Gini
	.5745466
	.0528678
	.0016977
	.691

	Δrenda per capita
	9.467.016
	1.647.584
	-3.768.656
	28245.91

	Δrenda per capita^2
	4.94e+07
	8.51e+08
	-374552.2
	1.47e+10

	ΔGini
	-.0001518
	.0452659
	-.1616222
	.1381796

	Δ%renda per capita
	.1688279
	.7209982
	-.6419876
	2.874.872

	Δ%renda per capita^2
	.9040709
	2.672.671
	-.8718271
	1.401.463

	Δ%Gini
	.0030672
	.0828427
	-.2752474
	.3246956


Fonte: cálculos próprios a partir dos dados extraídos do Ipeadata e IBGE. 

Este trabalho propõe separar os estados brasileiros tomando como critério o Índice de Desenvolvimento Humano
 de 2000. Com isso, obtêm-se dois grupos de estados, aqueles com IDH alto e com IDH médio. Nesse sentido, os modelos econométricos incluirão uma variável dummy para os estados com elevado IDH
.
Tabela 2 – Classificação dos Estados Brasileiros conforme o IDH 2000

     IDH Alto
  
Distrito Federal, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo

Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo,
    IDH Médio
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio Grande do Norte, Rondônia, Sergipe e Tocantins

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do IPEADATA


O gráfico abaixo representa a dispersão com ajuste polinominal para a variação percentual da renda per capita e a variação percentual do índice de Gini selecionando-se somente os estados com IDH médio. Nesse caso, constata-se uma fraca relação entre desigualdade e renda per capita que favorece a hipótese do U-invertido. 
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A divisão dos estados brasileiros em dois grupos de desenvolvimento será fundamental nos modelos econométricos que serão explorados nesse trabalho. A próxima seção apresenta a metodologia econométrica e as hipóteses de identificação necessárias para a consistência dos estimadores propostos.
Seção 2.1 Metodologia
A estimação em cross-section pode ser conduzida por meio do método dos Mínimos Quadrados Ordinários (OLS) ou por algum procedimento não linear ou até mesmo não paramétrico. Nesse trabalho, optou-se pelo método de OLS para a estimação dos modelos de efeito fixo, primeira diferença e dados empilhados (POLS). Para a proposta de Kuznets, as hipóteses teriam a seguinte configuração:
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Os coeficientes do modelo poderiam ser estimados a partir da seguinte especificação:
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onde, 
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 é a medida de desigualdade, 
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 é a renda per capita, 
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 a renda per capita em sua forma quadrática e 
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 se refere à unidade federativa do Brasil (estado) analisada. A estimação consistente dos coeficientes depende da hipótese de ausência de correlação entre o termo de erro, 
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, e o vetor de variáveis explicativas.
Assumindo-se que o tempo exerce efeito sobre as variáveis e que cada estado possui características próprias que não variam no curto prazo, o procedimento de estimação dos parâmetros de interesse requer um painel de dados. 

Seção 2.2 Painel Estático

A estimação em dados de painel considera as observações em diferentes instantes de tempo, sendo o modelo de regressão dado por:
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onde, 
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 é a medida de desigualdade, 
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 será consistente.


O modelo regressão com dados em painel pode decompor o termo de erro em dois componentes: um efeito idiossincrático e um efeito fixo que varia apenas entre as unidades seccionais.

A estimativa de efeitos fixos pode ser concebida como uma forma de controlar por variáveis omitidas quando estas variam entre estados, mas não ao longo do tempo (Wooldridge, 2002). Sua forma funcional é do tipo:
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 capta os fatores não observados que variam entre os estados, porém são constantes ao longo do tempo. Podem ser citados, como exemplo, os detalhes geográficos, variáveis institucionais típicas de cada estado etc.

O termo de perturbação (ou erro idiossincrático) 
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 representa fatores que variam ao longo do tempo que afetam 
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, mas não são observados. Wooldridge (2002) atenta para a hipótese adicional do modelo de efeitos-fixos: os erros não podem apresentar correlação ao longo do tempo e entre estados uma vez condicionados aos regressores. Em outros termos, a hipótese de identificação do modelo de efeito-fixo requer que 
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, onde 
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 representa o conjunto de regressores. 

Outro modelo que será estimado neste trabalho será o de primeira-diferença (FD). Considerando que a variação do erro idiossincrático não é correlacionada com as variáveis explicativas entre os períodos, o modelo em primeira diferença toma a seguinte forma:
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onde 
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 é a variação do período 
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 não observado, então este não aparece na equação devido à diferenciação, eliminando o efeito fixo de cada Estado.

Na próxima seção serão apresentadas as estimativas dos modelos (1), (3) e (4). 

Seção 3. Resultados preliminares
Os modelos apresentados nessa seção testam a hipótese de U-invertido regredindo a variação percentual do índice de Gini contra a variação percentual da renda per capita e a variação percentual da renda per capita ao quadrado. Além disso, inclui-se uma dummy de estado e outra dummy para controlar pelos estados com IDH alto.  Em outros termos:
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        (5) 
onde RPC é a variável “renda per capita”, RPC2 denota “a renda per capita ao quadrado”, Dt representa a dummy de ano e Didh é a dummy para os estados com IDH alto (0 se “IDH alto” e 1 caso contrário).
                Os sinais esperados pela hipótese do U-invertido são: 
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Tabela 3 – Painel estático com variação percentual do Gini como variável dependente

	
 
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3

	Variáveis independentes
	Pols
	FD
	FE

	Constante
	 -.0148141*
	 .0940176***
	 .0942119***

	Δ% renda per capita
	.1340039   
	.2921208
	.2853465

	Δ% renda per capita^2
	-.0390638  
	 -.1217348
	 -.1194466

	1995
	-
	-
	-

	1996
	.0237749**
	-
	-

	1997
	.0196686*
	-.0983887
	 -.098273***

	1998
	 .0134315 
	-.100638 
	 -.100398***

	1999
	.007775
	 -.1005895 
	-.1005797

	2000
	 .1302376***
	 .0293788
	 .0294299

	2001
	 -.0883594***
	-.3103023
	 -.3097443***

	2002
	.0096531
	-
	-

	2003
	.0012248
	 -.102956 
	 -.1029341***

	2004
	 .0069363
	 -.0878847 
	-.0875335

	2005
	-
	-.101181
	 -.1009484 ***

	Dummy de estado (Didh)
	 -.0006174
	- 
	-

	R2
	0.5618
	 0.5985
	 0.5984

	F
	19.16
	22.10
	 21.49

	Obs
	270
	243
	243


Nota: *,**,*** representam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1% respectivamente. Todos os modelos foram estimados com erros-padrão robustos.
Os três modelos sugerem um formato de U-invertido uma vez que o sinal de  
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 e 
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 foram exatamente os esperados. Contudo, as estimativas não foram estatisticamente significantes nem a 10%. De qualquer maneira, chama a atenção o fato de as estimativas do POLS terem sido muito parecidas com as obtidas com dados em painel. Ao contrário de vários trabalhos, os resultados em cross-section e em painel apontam para a mesma direção.

O modelo a seguir testa a presença de um efeito de inércia da desigualdade, ou seja, supõe-se que parte da desigualdade de renda contemporânea é explicada pela desigualdade de renda observada no período imediatamente anterior. A inclusão da variável dependente defasada no vetor de regressores incorpora dinâmica e permite o relaxamento da hipótese de exogeneidade estrita
. Em outras palavras, os coeficientes são consistentemente estimados mesmo sob a suspeita de endogeneidade – 
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Ao contrário dos modelos POLS, FE e FD, o estimador do painel dinâmico será obtido pelo método dos momentos generalizados (GMM). A seção a seguir apresenta aos resultados do painel dinâmico.
Seção 3.1 Painel Dinâmico: testando o componente de inércia da desigualdade
O modelo de regressão passa a incluir entre os regressores a variável dependente defasada em um período. Nesse caso, o modelo a ser estimado toma a seguinte forma:
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   (6)
Deve-se ter em mente que a consistência do estimador de Arellano-Bond (AB) requer que não se leve em conta a constante na equação de regressão. A tabela abaixo traz as estimativas do modelo estimado.
Tabela 4 – Teste para a curva de Kuznets com efeito inercial da desigualdade
	Variáveis independentes
	GMM – AB

	Δ% Gini(t-1)
	-.4115713***

	Δ% renda per capita 
	 .4022727*

	Δ% renda per capita^2 
	-.1741093

	1995
	 

	1996
	 

	1997
	 .0261133**

	1998
	 .0173432*

	1999
	.0096815

	2000
	.1306237***

	2001
	-.0361985***

	2002
	-.0287568***

	2003
	.0015232

	2004
	 .0027054

	2005
	-

	Wald chi2(11)
	 499.38

	Obs
	216


Nota: *,**,*** representam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1% respectivamente. O modelo foi estimado com a matriz de variância robusta. 
Novamente, os coeficientes são favoráveis à hipótese do U-invertido, embora a estimativa do 
[image: image39.wmf]2
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 não seja estatisticamente significante. O teste de Arellano-Bond para os resíduos diferenciados sugerem, como esperado, autocorrelação de primeira ordem (ver Tabela A.2 do apêndice). 
No que concerne ao efeito inercial da desigualdade, nota-se que o sinal foi diferente do esperado, já que uma desigualdade elevada no período anterior não implicou maior desigualdade em t.
Poder-se-ia especular que uma desigualdade elevada em 
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 faria o governo perseguir políticas compensatórias para reverter essa tendência no período seguinte. Contudo, isso tornaria as estimativas inconsistentes uma vez que implicaria na correlação entre a variável “Gini” defasada e o termo de erro da regressão. Essa discussão ficará para um trabalho futuro
.
Seção 3.2 Testes de robustez
Esta seção traz testes para o painel estático e dinâmico com controles adicionais. O objetivo é testar a robustez dos resultados apresentados acima. Para tanto, foram selecionadas as seguintes variáveis: proporção da população que reside no meio rural, anos de estudos e crédito rural. Ao controlar para essas variáveis, incorpora-se no modelo outros canais por meio dos quais o crescimento pode afetar a desigualdade de renda. O período utilizado nesse exercício é um pouco menor, pois não havia disponibilidade de dados dos controles para todo o período. Foram selecionados os anos de 1997 a 2005. Em outros termos,
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 onde 
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 representa o controle “proporção da população que reside no meio rural”, 
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 é a variável “anos de estudos” e 
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 é a variável “crédito rural”. A tabela 5 traz as estimativas dos modelos em cross-section e com efeitos-fixos.
[image: image45.png]Tabela 5 — Coeficientes do painel estitico com controles

Variéveis independentes. Pols FE

Modelo1 _ Modelo2 _ Modelo3 | Modelo 4 Modelo5 _Modelo 6
Constante 0022578 000061 0026761 0109531 0155134 ° 0138896
A%renda per capita -1527362°*  -0914957 -1146889° | 0314833 028695 0277666
A%renda per capitat2 0356529°% 0307786*" 0342267 -0029123  -0142608  -0141018
9% populagio rural os0s2 osaweree  ossessret | 0245738 007N 0031826
A% anos de estudo 1286549 -1066706°* -1398434°
A%crédito rural o0004ss™*
1997
1998 -002407 0005322 0044598 -0043467  -0048427  -009772
1999 005298 002425 004004 | 011855 0093346  -0123365
2000 0021719 0015836 0027912
2001 -002958 0013594 0008381 -013136  -012674  -0136957
2002 004068 0018927 0019729 -0116972  -0099057  -0111724
2003 001305 O0isws 00093 | 0079282 -00744ds  -0080306
2004 000635 0004773 001428 | 0086663 0052607  -0090326
2005 0020247 0008301 000753 -0092708  -0092815  -0088392
Dummy de estado (Didh) | -ozrszrac+ -ozr7009++ -ozsosss++
R2 01552 02319 0201 | oow2 o100 0136
F a6 573 703 081 128 338
Obs 242 242 242 215 215 215

Nota=* 7+ *** representam significincia estatistca a0 mivel de 10%, 5% ¢ 1% respectivamente. Modelos
‘com emos-padrio robustos.




Dessa vez, os resultados assemelham-se àqueles ilustrados pela tabela 3. Os modelos com dados empilhados não dão suporte à hipótese de Kuznets. De qualquer maneira, os modelos (2) e (3) mostram a relevância dos controles e da dummy de estado. Os coeficientes da “proporção da população rural”, dos “anos de estudo” e do “crédito rural” foram significativos, mas nem todos tiveram o sinal esperado. Os resultados sugerem que uma parcela maior da população residindo no meio rural e uma menor restrição ao crédito rural têm efeito positivo sobre a desigualdade de renda. O sinal do crédito pode ser explicado pelo fato de apenas os menos pobres terem acesso ao crédito. De certa maneira, essa descoberta vai ao encontro daquele encontrado por Deninger e Squire (1998).

Por outro lado, os sinais dos coeficientes de “anos de estudo” e da dummy de estado mostram que os estados com IDH mais alto estão negativamente associados com a desigualdade de renda e que investir em capital humano parece impactar negativamente a desigualdade.
Contudo, esse modelo não leva em conta o efeito do tempo e nem controla pelo efeito-fixo do estado. Essas informações são consideradas nos modelos (4)-(6). Os modelos (5) e (6) são favoráveis à hipótese do U-invertido, porém os coeficientes não são estatisticamente significantes. O coeficiente da variável “anos de estudo” possui o sinal correto e é estatisticamente significante ao nível de 5% nos dois modelos. Além disso, o coeficiente do crédito rural também foi significante ao nível de 5%, sugerindo, novamente, que menor restrição ao crédito parece contribuir para a elevação da desigualdade de renda. Em outros termos,
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A tabela 6 explora o efeito dos controles no modelo de painel dinâmico.  
Tabela 6 – Painel dinâmico com controles – estimador GMM de Arellano-Bond
	 Variáveis do modelo
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3

	Δ% Gini(t-1) 
	.2740678 ***
	.2563161***
	.1725562

	Δ% renda per capita 
	.006604
	.1500526
	.1700945

	Δ% renda per capita^2 
	-.0280696
	-.0532377**
	-.0538434**

	% população rural
	.20202*
	.2529823**
	.2534989** 

	Δ% anos de estudo 
	
	-.1817914**
	-.1874214**

	Δ% crédito rural 
	
	
	.0000647**

	1997
	
	
	

	1998
	-.0102836
	-
	-

	1999
	-.0181684
	 -.0066037
	-.0041291

	2000
	-
	.0085031
	.0133391

	2001
	-.0165087
	-.0075139
	-.0022899 

	2002
	 -.0146285 
	-.0047208
	-.0003897

	2003
	-.0122037
	-.0032452
	.0019122

	2004
	-.0143264
	-.00676
	-.0004519 

	2005
	-.0147637
	-.0064651
	 .0000712

	Wald chi2
	50.92
	54.98
	 51.29

	Obs
	188
	188
	188


Nota: *,**,*** representam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1%, respectivamente. O modelo foi estimado com a matriz de variância robusta. 


Todos os modelos são favoráveis à hipótese de Kuznets. O modelo (2) da tabela 6 apresenta significância estatística ao nível de 1% para o coeficiente da dependente defasada e ao nível de 5% para os coeficientes da renda per capita ao quadrado e para os controles. Os sinais são os mesmos obtidos anteriormente, com exceção do coeficiente da desigualdade defasada. A inclusão dos controles alterou o sinal do coeficiente obtido anteriormente e passou a sinalizar um possível efeito de inércia da desigualdade de renda. Isso vai ao encontro do que alguns teóricos do desenvolvimento, como Easterly (2001) e Acemoglu et al. (2001) e North(1990), têm denominado como efeito de path dependence das instituições (ver Piketty, 2006 para um survey).

A inclusão da variável “crédito agrícola” no modelo (3) fez o efeito de inércia desaparecer, ainda que tenha mantido o sinal favorável à presença de um efeito defasado da desigualdade. Finalmente, como esperado, o teste de Arellano-Bond aponta para autocorrelação na primeira diferença dos resíduos, mas a hipótese não é rejeitada para autocorrelação de segunda ordem (ver Tabela A.3 do apêndice).   

As evidências encontradas nesse trabalho apontam para um possível U-invertido para os estados, mas os coeficientes não foram significativos para a maioria dos modelos testados. Apenas os modelos de painel dinâmico apresentaram alguma significância estatística favorável à hipótese de Kuznets, o que sugere que os resultados sejam sensíveis à especificação das variáveis e do próprio modelo econométrico.
Conclusão


Esse trabalho investigou empiricamente as correlações entre crescimento econômico e desigualdade de renda. A análise compreendeu a aplicação dos modelos com dados seccionais, painel estático e dinâmico para os estados brasileiros entre 1995 e 2005.

Os resultados foram levemente favoráveis à hipótese do U-invertido de Kuznets, porém em poucos modelos testados encontrou-se alguma significância estatística para os coeficientes de interesse.


Uma segunda etapa do trabalho envolveu a inclusão de alguns controles a fim de identificar outros canais de influência do crescimento sobre a desigualdade e verificar a robustez dos resultados obtidos inicialmente. Ademais, o estimador de Arellano e Bond permitiu testar a hipótese de que a desigualdade possui um componente de inércia. A maioria dos modelos de painel dinâmico encontrou significância estatística para o coeficiente de inércia, porém os sinais obtidos foram sensíveis à inclusão dos controles. 


Acredita-se, portanto, que as maiores contribuições do trabalho consistem (i) na inclusão de um componente de inércia para a desigualdade; e (ii) na especificação das variáveis em variações percentuais. Esse último ponto, especificamente, sugere que os testes para a hipótese da curva de Kuznets podem ser sensíveis à forma como as variáveis são inseridas nos modelos econométricos. 

Contudo, os resultados desse trabalho devem ser vistos com cautela por dois motivos. Primeiro, deve-se ter claro que os coeficientes estimados representam apenas correlações; isto é, não pode ser feita nenhuma interpretação de causalidade para os resultados apresentados. Segundo, os autores acreditam que a correlação entre crescimento e desigualdade é, em grande medida, explicada pela estrutura de incentivos presentes nas instituições formais e informais de cada país.  
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Apêndice

Tabela A.1 – Evolução do Índice de Gini e do PIB real para os estados brasileiros
	Estados
	Δ% Gini  (2003-2007)
	Δ%PIB (2003-2006)*

	AC
	3,18%
	18,99%

	AL
	0,13%
	14,30%

	AM
	-0,67%
	27,54%

	AP
	-9,19%
	24,58%

	BA
	-3,41%
	15,24%

	CE
	-1,98%
	15,66%

	DF
	-1,93%
	15,52%

	ES
	-3,22%
	38,20%

	GO
	-0,68%
	8,40%

	MA
	-2,07%
	25,95%

	MG
	-3,34%
	17,40%

	MS
	2,29%
	2,78%

	MT
	-3,05%
	2,90%

	PA
	0,29%
	21,30%

	PB
	2,81%
	14,63%

	PE
	-2,97%
	14,85%

	PI
	-0,81%
	18,52%

	PR
	-2,03%
	1,56%

	RJ
	-1,18%
	19,12%

	RN
	-0,23%
	23,71%

	RO
	0,00%
	9,35%

	RR
	-1,04%
	8,77%

	RS
	-3,40%
	2,45%

	SC
	-1,78%
	13,36%

	SE
	-3,79%
	13,14%

	SP
	-4,00%
	12,57%

	TO
	-1,96%
	7,90%


Nota: *O ano-base é 2000.
Fonte: Ipeadata.
Tabela A.2 – Teste de Arellano-Bond para ausência de autocorrelação na primeira diferença dos resíduos 
	Ordem
	Z
	p-valor

	1
	-3.4885
	  0.0005 

	2
	-0.35711
	0.7210


Nota: teste referente ao modelo da Tabela 5. H0: não há autocorrelação.
Tabela A.3 – Teste de Arellano-Bond para ausência de autocorrelação na primeira diferença dos resíduos

	Ordem
	Z
	p-valor

	1
	-3.2727
	  0.0011 

	2
	-0.66616
	0.5053


Nota: teste referente ao modelo 3 daTtabela 7. H0: não há autocorrelação.
� Mestrando em Economia pelo PEPGEP/PUC-SP.


� Mestre em economia pelo PPGE/UFRGS e Doutorando pela EESP/FGV-SP, professor do Curso de Economia da Universidade Presbiteriana Mackenzie e Pesquisador do Núcleo de Pesquisas em Qualidade de Vida.





� Segundo Fields (2001), a literatura seguiu duas segmentações após os estudos de Kuznets. Um direcionado para os modelos que observaram o U-invertido a partir do desenvolvimento econômico e outro que utilizou bases empíricas para corroborar – ou não – a hipótese de Kuznets. Contudo, ao que parece, a maioria dos trabalhos a partir de meados dos anos 1970 passou a enfatizar mais os testes empíricos.


� Atualmente, o setor agrícola exibe produtividade ao menos tão elevada quanto ao do setor industrial. Mas o ponto crucial no modelo dual diz respeito à migração de trabalhadores pouco qualificados do setor agrícola para o setor industrial. Esse movimento pode ser menor hoje, mas permanece um fato estilizado. 


� Os resultados se tornam mais fortes quando se adiciona a hipótese de que os pobres se deparam com restrição no mercado de crédito, uma vez que isso os impediria de investir em acumulação de capital físico e humano. Para esse ponto, ver Deninger e Squire (1998). 


� Fields (2001) observa que o método de OLS é inconsistente se as observações dos fatores dos países apresentarem correlação, sendo assim, o método de especificação dos efeitos fixos apresentariam homocedasticidade.


� Essa evidência vai ao encontro dos trabalhos que utilizaram cortes transversais.


� Para a variável renda per capita utilizou-se, como proxy, para o ano de 2000, a variável renda per capita. Considera a razão entre o somatório da renda familiar per capita de todos os domicílios e o número total de domicílios no município (IPEADATA).


� ‘’O objetivo da elaboração do Índice de Desenvolvimento Humano é oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento’’.  Ver � HYPERLINK "http://www.pnud.org.br/idh/" �http://www.pnud.org.br/idh/� 


� Procedimento análogo fora adotado por autores que realizaram testes utilizando uma amostra heterogênea de países, que incluíam membros da OCDE, países Latino-Americanos e socialistas. Ver Fields (2001).


� Ver Wooldridge (2002).


� Essa hipótese é conhecida como exogeneidade contemporânea. Ver Wooldridge (2002).





� Ver Bond (2002, p.16).


� Os autores agradecem ao colega Hugo Jales por essa advertência. 
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